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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ELIEZER MOLCHANSKY
ADVOGADOS : ROGÉRIO EMÍLIO DA COSTA MOREIRA - MG040049

FERNANDA ANDREZ VON ZUBEN MACEDO DOS SANTOS - 
SP094073
SANDRO BOLDRINI FILOGONIO - MG074085
ELTON FAGUNDES LUZ - MG118421
ROGERIO EMILIO DA COSTA MOREIRA JUNIOR - MG167928

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO. RECONHECIMENTO DO 
DIREITO AO ABONO DE PERMANÊNCIA. INOCORRÊNCIA DE JULGAMENTO 
EXTRA OU ULTRA PETITA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - É firme o posicionamento do STJ de que, em matéria previdenciária, deve-se 
flexibilizar a análise do pedido contido na petição inicial, não se entendendo como 
julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício diverso do requerido na 
inicial.
II - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO. RECONHECIMENTO DO 
DIREITO AO ABONO DE PERMANÊNCIA. INOCORRÊNCIA DE JULGAMENTO 
EXTRA OU ULTRA PETITA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - É firme o posicionamento do STJ de que, em matéria previdenciária, deve-se 
flexibilizar a análise do pedido contido na petição inicial, não se entendendo como 
julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício diverso do requerido na 
inicial.
II - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial do INSS, fundamentada na tese pacificada por esta 
Corte, segundo a qual não configura julgamento extra petita o provimento jurisdicional 
que, embora arrole elementos estranhos à causa de pedir na fundamentação, decide a 
controvérsia nos limites da lide, sem extrapolar o princípio da congruência.

Sustenta o Agravante, em síntese, a impossibilidade de concessão do 
benefício de abono de permanência quando não requerido expressamente na inicial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
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decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 589/594e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Não assiste razão ao Agravante.
Como já delineado na decisão agravada, esta Corte pacificou orientação 

segundo a qual não configura julgamento extra petita o provimento jurisdicional que, 
embora arrole elementos estranhos à causa de pedir na fundamentação, decide a 
controvérsia nos limites da lide, sem extrapolar o princípio da congruência, 
especialmente em ações de natureza previdenciária, conforme demonstram as 
seguintes ementas:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO COMBATIDO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
PAGAMENTO. NÃO CABIMENTO À PARTE PERDEDORA. 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-
SISTEMÁTICA DA PETIÇÃO INICIAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
pois, ao contrário do alegado, o Tribunal de origem analisou a controvérsia 
de forma fundamentada e a prestação jurisdicional foi dada na medida de 
pretensão deduzida, não havendo nenhum vício de omissão ou 
fundamentação que autorize o acolhimento da tese de negativa de 
prestação jurisdicional.
2. A conclusão veiculada no acórdão prolatado pelo Tribunal de origem de 
que não cabe à parte vencida o pagamento de honorários contratuais, uma 
vez que ela seria parte estranha à relação contratual, está em harmonia 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
3. Consoante orientação desta Corte, "a interpretação das pretensões 
levadas a juízo demanda análise lógico-sistêmica das manifestações das 
partes. A identificação pelo julgador de pedidos, ainda que implícitos, nas 
petições não enseja violação ao princípio da adstrição ou congruência" 
(AREsp 1.945.714/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 24/5/2022, DJe de 20/6/2022).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.902.130/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024 - destaques 
meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ISSQN. FUNDO DE 
INVESTIMENTO. SERVIÇOS DE GESTÃO PRESTADOS NO 
TERRITÓRIO NACIONAL PARA TOMADOR ESTRANGEIRO. 
RESULTADO GERADO NO BRASIL. LC 116/2003. EXPORTAÇÃO DE 
SERVIÇO. DESCARACTERIZAÇÃO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. NÃO 
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CABIMENTO. SÚMULA 280/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DO PEDIDO. ART. 322, 
§ 2º, DO CPC/2015.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança Preventivo, por meio do 
qual a impetrante busca a concessão de ordem para afastar o recolhimento 
do ISSQN sobre serviços de gestão de fundos de investimentos 
estrangeiros.
2. O Tribunal a quo manteve a sentença de primeiro grau, que denegou a 
segurança, nestes termos: "Sendo os tomadores fundos de investimento 
estrangeiros e a maior parte das transações serem efetuadas em nome dos 
fundos de investimento no exterior, não tem o condão de afastar a 
incidência do ISS (LC 116/2003, art. 2º parágr.
único), porque os serviços de pesquisa e negociação foram efetivamente 
prestados no território nacional, o que descaracteriza a exportação desses 
serviços. Assim, as atividades desenvolvidas pela sociedade apelante se 
acham descritas no item 15.01, da Lei Municipal nº 13.701/2003 e da LC 
116/2003 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de 
crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-
datados e congêneres, com alíquota de dois por cento (2%), cuja 
competência se fixa pelo princípio da territorialidade, no caso, o Município 
de São Paulo, onde as atividades foram integralmente aperfeiçoadas para a 
consecução dos contratos (...)" (fl. 600, e-STJ).
3. Ao assim decidir, o Colegiado estadual se alinhou à orientação do STJ de 
que "o resultado do serviço prestado por empresa sediada no Brasil de 
gestão de carteira de fundo de investimento, ainda que constituído no 
exterior, realiza-se no lugar onde está situado seu estabelecimento 
prestador, pois é nele que são apurados os rendimentos (ou prejuízos) 
decorrentes das ordens de compra e venda de ativos tomadas pelo gestor e 
que, desde logo, refletem materialmente na variação patrimonial do fundo" 
(AREsp 1.150.353/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
13.5.2021). Na mesma senda: AgInt no AREsp 1.446.639/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24.9.2019.
4. Rever o entendimento consignado na origem de que "as atividades 
desenvolvidas pela sociedade apelante se acham descritas no item 15.01 
da Lei Municipal 13.701/2003" (fl. 599, e-STJ) requer revolvimento do 
conjunto fático-probatório e análise de lei local, o que não se admite em 
Recurso Especial ante as Súmulas 7/STJ e 280/STF.
5. O fundamento utilizado pela Corte local para indeferir o pedido de 
desistência parcial da ação é de cunho eminentemente constitucional 
(interpretação do STF no RE 669.367). Nesse panorama, sua análise é 
descabida em Recurso Especial.
6. Por fim, o vício de julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese 
em que a instância originária, adstrita às circunstâncias fáticas (causa de 
pedir remota) e ao pedido constante nos autos, procede à subsunção 
normativa com amparo em argumentos jurídicos diversos dos esposados 
pelo autor e refutados pelo réu. O julgador não viola os limites da causa 
quando reconhece os pedidos implícitos formulados na inicial e não se 
restringe apenas ao que está expresso no capítulo referente aos pedidos, 
pois a ele é permitido extrair da interpretação lógico-sistemática da peça 
inicial aquilo que se pretende obter com a demanda (art. 322, § 2º, do 
CPC/2015).
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.039.633/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 28/6/2023 - destaquei).
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Do julgado apontado, é possível extrair que esta Corte rechaçou 

expressamente a alegada violação ao princípios da adstrição em tais hipóteses.
Desse modo, não é possível afastar a aplicação da tese já consolidada.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso (AgInt nos 
EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/9/2016, DJe 27/9/2016 – destaque meu). .

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.136.670 / SP
Número Registro: 2024/0019457-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50137378020204036105

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ELIEZER MOLCHANSKY
ADVOGADOS : ROGÉRIO EMÍLIO DA COSTA MOREIRA - MG040049

FERNANDA ANDREZ VON ZUBEN MACEDO DOS SANTOS - 
SP094073
SANDRO BOLDRINI FILOGONIO - MG074085
ELTON FAGUNDES LUZ - MG118421
ROGERIO EMILIO DA COSTA MOREIRA JUNIOR - MG167928

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ELIEZER MOLCHANSKY
ADVOGADOS: ROGÉRIO EMÍLIO DA COSTA MOREIRA - MG040049

FERNANDA ANDREZ VON ZUBEN MACEDO DOS SANTOS - 
SP094073
SANDRO BOLDRINI FILOGONIO - MG074085
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ELTON FAGUNDES LUZ - MG118421
ROGERIO EMILIO DA COSTA MOREIRA JUNIOR - MG167928

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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